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Fica determinado que a administração da massa insolvente será as-
segurada pelo devedor, sendo a mesma fiscalizada pelo Administrado 
de Insolvência (artigo 226.º, n.º 1, do C. I. R. E.).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Carlos Henrique Martins Maia Pinto; com endereço em Rua Nova 
da Escola, n.º 135, 3.º - A, 2415 -499 Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do C. I. R. E.).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do C. 
I. R. E.), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do C. I. R. E.

É designado o dia 14 de Outubro de 2009, pelas 10:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do C. I. R. E.), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do C. I. R. E.).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
10 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 

Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
302029344 

 Anúncio n.º 5971/2009

Processo: 323/09.3TYLSB — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

N/Referência: 1387623
Insolvente: “Bruno & Santos — Construção Civil, Ld.ª “
A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 

de Comércio de lisboa, faz saber:
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente:
“Bruno & Santos - Construção Civil, Ld.ª “, N. I. F. 505097273,com 

sede em Rua das Galegas, n.º 10, 1.º Esq.º, Buraca, Amadora
Administrador de Insolvência:
Dr. Emanuel Freire Torres Gamelas, com endereço em Rua Beatriz 

Costa, n.º 14, R/C Dt.º, 2610 -195 Alfragide
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Ser a massa insolvente insuficiente para satisfazer as custas do pro-

cesso e as restantes dívidas da massa insolvente.
Efeitos do encerramento:
1) Cessam todos os efeitos que resultaram da declaração de insol-

vência, recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens e 
a livre gestão dos seus negócios;

2) Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com ex-
cepção das referentes à apresentação de contas;

3) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

4) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos;

13 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 
Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

302036845 

 Anúncio n.º 5972/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1047/06.9TYLSB

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

N/Referência: 1390720
Credor: Banco BPI, S. A.
Insolvente: PLANTIREAL — Comércio de Cereais Animais e Plan-

tas, L.da

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
16 -07 -2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor

PLANTIREAL — Comércio de Cereais Animais e Plantas, L.da, 
NIF 503061522, Endereço: Rua Infantaria 7, 13 B, Moscavide, 1885 -001 
Moscavide, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Felisberto Pinto, Endereço: Praceta Isabel Aboim Inglês, 4, 2.º 
Esq., Odivelas, 2675 -384 Odivelas

São administradores do devedor:
Marcelo Quirino de Santana, Endereço: Rua Manuel Gonçalves Cai-

xeiro, 11, Samouco, Alcochete, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário Judicial.
17 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
302064206 

 Anúncio n.º 5973/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 801/07.9TYLSB

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados

N/Referência: 1390728
Requerente: Jiangsu Machinery Import & Export Corporation, Ltd
Insolvente: Sérgio Bruno & Silva — Comércio de Máquinas e Fer-

ramentas, L.da
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No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
15 -07 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Sérgio Bruno & Silva — Comércio de Máquinas e Ferramentas, L.da, 
NIF 504455508, com sede na Rua Lopo Infante, 16, 1400 -235 Lisboa

É administrador do devedor:
Sérgio Bruno Rebelo e Silva, com domicílio na Rua Lopo Infante, 16, 

1400 -235 Lisboa, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Felisberto Pinto, com domicilio na Praceta Isabel Aboim Inglês, 4, 
2.º Esq., 2675 -381 Odivelas

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborada nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 21 -10 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial
17 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 

Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.
302065843 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 5974/2009

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo n.º 1088/08.1TYLSB

Insolvente: Sub 23 — Desporto, Recreação e Eventos, L.da

Encerramento de Processo

Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente:
Sub 23 — Desporto, Recreação e Eventos L.da, NIF — 506731049, 

Endereço: Av. 5 de Outubro, 267 — 8.º Esq., 1600 -035 Lisboa
Administrador da Insolvência nomeado:
Dra. Dalila Lopes, Endereço: Rua Fernando Gusmão, 13 — 2.º B, 

1750 -462 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente:

Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvên-

cia, designadamente recuperando a devedora o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação de insolvência e do disposto no artigo 234.º e artigo 233.º, 
n.º 1, alínea a), ambos do CIRE;

b) Cessam as atribuições do sr. administrador da insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas — artigo 233.º, n.º 1, alínea b), 
do CIRE;

c) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c), do CIRE;

d) Os credores da massa insolvência podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233, n.º 1, alínea d), do CIRE.

1 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.

301981077 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 5975/2009

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 4080/09.5TBMAI

Publicidade de sentença e citação de credores e outros inte-
ressados nos autos de Insolvência acima identificados

N/Referência: 4544350
No Tribunal Judicial da Maia, 1.º Juízo Competência Cível de Maia, 

no dia 08 -07 -2009, às 16:00 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora:

Carla Susana Vieira dos Reis Malheiro, estado civil: Divorciado, 
NIF 207148279, Endereço: Rua Banda Marcial de Gueifães, 234, 3.º 
Esquerdo, Maia, 4470 -024 MAIA com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Admin. Insolvência, Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: Lugar de 
Valvide, 3.ª Casa, Recarei, 4585 -643 Recarei

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




